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ristáa- o Zerent; no oportunidade, os exames de seleção aos CAS. assim como | 
Tm ey neverão ser realizados novos exames de saúde, físico e psicológico. e aoge À 
e 6. O exame intelectual não terá mais validade no caso da: al 
EE | matricula não se efetivar na primeira oportunidade em que funcio- 
5 nar o curso, após o segundo adiamento. 


S 7. Quando matriculado, após o segundo adiamento, o aluno 
a não poderá obter rematrícula em qualquer caso de desligamento, 
E» em virtude de automática cessação da validade dos exames de se- 
am/  leção. | | a) 
“= AM 8. O requerente ficará sujeito às sanções previstas na legis- ' 
4 úlação em vigor, naquilo que fôr condicionado. à posse do Curso res- 
e f.Dectivo. is 
7 “1 9. Ao Sargento aprovado nos exames de seleção para os CAS 
q. é permitido desistir da matrícula, devendo “para .isso requerer ao 
+: Diretor de Aperfeiçoamento eTEspecialização, no prazo estabelecido 
“no número 3 desta partaria, ficando anulada para todos os efeitos 
“os exames realizados. nd Eq 


SRS 1, 10. A presente Portaria revoga todos os atos que colidirem com 
«às prescrições nela constantes. «qr. 


ci * (Ofício :n. 1.280-D/1-2.2, de 4 Jun 68 do Ghefe do Gabinete 
do EME —'Documento protocolizado sob o n. 012.743-62, nesta Se- 
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, PONTO FACULTATIVO: NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS 
É + Telegrama-circular do Ministro Extraordinário para assuntos do 
- Gabinete Civil da Presidência da República: | 


gi PR 4.893-68 —. N:-18, de 7 de junho de 1988. (Expedido aos 

am; Ministérios e Órgãos da Presidência da República). 

ue a - N. 18 — de 7 de junho de 1988 — De ordem Exmo. Senhor Pre- 
EP sidente Republica vz comunico, Vássência serah facultativo ponto 
ses -tôdas repartições públicas federais administração direta et Indl- 

e Preta vg dia treze-junho corrente ano vg data consagrada Corpo de 

do | Deus pt Atenciosas saudações — Rondon Pacheco — Ministro Extraor. 
Rus - inário Assuntos Gabinete Civil Presidência República pt 

as (“Diário Oficial” de 10 Jun 68.) 
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: ia, ? - SALARIO-FAMÍLIA * 7 
Bo ) . dk 
et “(Pagamento aos militares e servidores civis — Regula — Revogação Ur ia Po! dy 
E. de Portarias v Avisos) 1 PR EDAGDO: | 
Á as Dn a) IC 2 4 
Portaria n. 7-GB, de 8 de janeiro de 1968: | da IPA 


O Ministro de Estado do Exército, tendo em vista descentralizar M o 
competência para concessão do Salário-Família, resolve baixar a /F»AT ACy 
resente Portaria: | 
Art. 1º. O Salário-Família, de que tratam os arts. 64, 65 e pará- NS 7 
grato único do art. 135 da Lei n. 4.328, de 39 Abr 64 (CVM), art. 21 ; 44 
da Lei n. 4.069, de 11 Jun 62 e art. 4? da Lei n. 2.710, del 19 de janei- ACEDAÃO 
ro. de 1956, será pago aos militares nas mesmas condições e no mes- SPO 
mo valor em que é devido .aos servidores civis. podei/ 7) 
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Art. 2º, “Consideram-se dependentes, para Os efeitos da conces- 
são do salário-família, ' ea QUA, viva» total ou parcialmente às ex-: 
pensas do militar: , | Ê o pas 

a) A espôsa, quando não tôr soptriizaiiiio dê Previdência Social, ' 
á :- Não exercer; atividades. remuneradas ou não perceber pensão 

=- .. ou outro qualquer rendimento em importância superior ão sa 

lário-família, ' | 

b) as filhas solteiras sem cocnonda própria; 

c) os filhos menores de 21 anos; | 

d) os filhos inválidos de qualquer idade, isto é, bang baita 
e permanentemente para O trabalho, situação comprovada com 
o vérmo de curatela de autoridade judiciaria ou cópia da ata 
de inspeção de saúde da Junta Militar de Saúde; 

e) os filhos maiores de 21 anos 'e menores de 24, estudantes de 


curso secundário ou superior: em estabelecimento de ensino 
Oricial Ou particular é que não exerçam atividade lucrativa, 
quando apresentadas, pelo menos Já.dias antes de verificar-se 
-maiorinage, a deciaração .atirmativa da situação do qaepen- 
— > dente'e a declaração as assnada pelo' diretor do estabelecimento 
| de ensino/ com iirma à reconhecida, comprovando a matrícula; 
Nego > RE a mãe viúva, à, solteira ou abandonada pelo marido, 1 nas mes- 
É ++ mas condições da letra a) do presente artigo; 
'"- p)ra espôsa desquitada, quando em' desquite lítigioso o' militar 
tór julgado cuspado, respeitadas as mesmas condições da le- 
tra a) do presente artigo, O salário- família devo ser pago à 


espôsa desquitada; 
h) as espôsas dos militares abrangidos pelo Ato Institucional. 


q 1% AS viúvas “dos militares continuam 8 receber o salário-fa- 
null: que lhes cabia antes do falecimento do “de cujus”, desde que 
teiiiuim passado a êsse estado civil após o evento. da Lei n.,2,710-56. 


s 22, Compreendem-se nas alíneas b), c), d) g e) dêste artigo os 
filhos « de. qualquer condição, enteados e os filhos adotivos e menores 
“que, mediante. autorizeçao judi cial, viverem Sob.a a jeuárda, sustento 
0 ee po. militar, os ao mo ERR bi 
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. Art. 3º.º Quando a. espôsa. do' militar ' exercer função pública ou 
fôr aposentada. e viverem em' comum, o, Sajáriotamília relativo aos | 
fllhos da 'casal será concedido BO chefe, (da família, : 
8 1º. Se não: “viverem em comum, | ser ponnpRdita ao que que tiver ) 
os dependentes; sob sua guarda. ' | ” Pt ps EP ai pie Cirar ud à a 
af 29." Se' ambos o. tiverem, será, concedido! E: Ep de scêrdo À 


ça 


com a distrihuição dos dependentes, ja ss STREN 


53º. Parao fim previsto neste. artigo, ao. B à mão equipa. 
3 -ram-se 0 Pas e a madrasta, | Ú: 


! 


4 
| * Eyed ARE o) militar, para fazer jus ao: “salário faria na dontómad 
|;  « dade do per 3º, comprovará, prêviamente, junto à autoridade . com- : 
| ci petente, as afirmações;feitas em suas deciarações mediante a apre- 
|-Sta sentução das certidões respectivas que podem ser substituídas por 

| cópias fotostáticas devidamente. autenticadas, |, ) 
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Art. 5º, ePara efeito do pagamento do salário- Frniliia md 
“29424 Tso dependente do militar solteiro, desquitado ou. siúvo, a mulher sol 
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5 DE 5 DE JPLHO DE 1068. !' 


> Ng ps ' ! | R 1 = 
elra, desquitada 'ou viúva que: viva sob sua dependência econômica 
jo mínimo há 5 anos: e. «enquanto persistir o pa legal das 
artes para se casarem. a 


3 1º.0 disposto neste artigo somente kersticia ao militar desqui- 
tado quando não tenha o encargôdde alimentar -a ex-espôsa. 


8 2º. As condições estabelecidas neste artigo serão comprovadas: |(/ 


n a) quanto ao estado civil — pelas alterações do interessado ou! Í 
: certidão! passada por Juiz da Vara de Família. | e 
b) quanto a obrigatoriedade de prestação de alimentos — mnela é aa: 
caderneta de vencimentos ou fôlha de alterações, ou certidão | É 
| passada por. Juiz da Vara de Família. 
|! e) quanto a impossibilidade de contrair matrimônio, quando a 
| condição fôr pertinente a devendente — a certidão respectiva 
passada por juízo competente, ) 
- d) quanto ao prazo da convivência: — havendo filhos — pelo re.) 
o “gistro civil (nascimento); — na ausência de filhos ou quando a |: 


SAM 


Rad 24 Ted Dn a 
Ko nio! 


él 


ú ps. 


é ij data do nascimento dos filhos não abonar o prazo mínimo 

Cwil,. exigido neste prtigo » -— uma declaração de dois oficiais ates- O Bisad 

si? tando o fato. : EM ” EEE e 4 ga al | 

es Art; 6º. O salário- família será. pago em usinas situação em 3 
ique sc encontre o militar, pão podendo sofrer desconto. nem ser ob- ra pel 
Jeto de acão, consienação em tâlha de pagamento, arresto, se- pos E 
quesiro ou p » Ampôsto ou taxa. / de 

é Parágrafo lt, No caso de morte do militar, ou dêste ser con. 

siderado falecido para efeito de montenio (perda de patente). o Es- 

| tado continuará a pagar o salário-família corresnondente à viva ou 

* espôsa e aos filhos ou e tgados menores, até que êstes últimos atinjam 

à. najaridaa. é 


- Art. 7º. São competentes para conceder o salário-família os UEL 
: Agentes Diretores das respectivas Unidades Administrativas. para os ' 
militares da ativa: e da reserva remunerada. hem como vara os pen- | 
 slonistas. que percebam vencimentos pela referida Unidade. > dd 


» ORI + d) SR. A O militar, nara se habilitar À concessão « dn solávin- o. 
| Va. .Apresentará às autoridades competentes uma deciaracão de 

dentes, conforme modêlo anexo a esta Portaria, indicando e Z: 
o, a cada dependente; | 


'y-1 —: Nome completa Vá o SEM 
“3 — Grau de parentesco “tespõsa, filho odainpiilnco; adotivo ou pa 
TALE. r entendo) rs 
Pos 3 — Certidão de nascimento, casamento «ou óbito (data, local, car- 
Egito tório ou circunscrição do registro) 
: Ed v&,— Estado civil 
gas — Se exerce atividade lucrativa e, em caso afirmativo, quanto 
a . ganha por mês, em média. 
:6 — Se vive, total ou parcialmente às expensas dn declarante, n- Tá 
et formandn neste último caso, qual a contribuição para a É 
E jr + manutenção, o 
+ "T — No caso de ser meior de 21 anos. se é total mm na 
o incapaz para o trabalho. hipótese em qne informará penis do 
Vercii sa o a esnécie de invalidez ou ainda se é estudanto dgeursa: E. 
secundário ou superior. ' AT, + 
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FIEFESaE: BEE RR TNT DSR eo 
8: — se, é filho ou afago | de ER ads DúBlIco: ou inátiva, É 


à Nr neste caso, mais | as seguintes! informações: .. vi. 
nome do servidor ou inativoseto' respectivo pôsto, gra » 


duação, Cargo: QU tunçãoje registro da identidade. 

ÚPl áse-o. 'seryidor* yive em” qua | "com 'o declarante e, em 
| aa pconirá o se:- :9, dependente Ruivo: ;Sob E guarda do decla- 
ta E suponho, Mn tt A e ENO ne 

19; — No:caso. “do espôsa deve ser. damlaraddi RR se ela é contri- 
Cm buinte: 'de instituição de »Previdência “Social ou.ss' percebe. 
- pensão ou outro” qualquer - rendimento: dos cofres públicos, 
: em. “importância... «superior. “ao valor do: salário-família. e, em 
caso des filhas, se elas têm ou não economia própria, sem- 
pre que seus bens ou seu trabalho não produzam rendimento : 
* igualou superior ao -saláriomínima da região; de. residência. 


DO ade o 


sustentação e responsabilidade do' militar. ; Ram 
11 — Prova de situação de: arrimo de' mãe viúva, solteira ou aban- 
donada pelo marido, quando for. sm CASOS 
Art. 9º, Recebida 'a declaração de depeniantés, Srepis de exami- 


nada e visada será. Antesentada, ao +qpente. E Diretor para. concessão do, 
benefício. a [4 Co tt 


5 1º. AS declarações doi Cotioihis: dos » (COrPOS: de: tropa serão exa-. 
minadas e visadas pelo Fiscal Administrativo e em seguida apresen- 
tadas ao Agente Diretor para concessão do benefício. 


5 2º, As, declarações. de praças vinculadas..a corpos. “de. Encanid 


dade e arcesentadas. ao Agente Diretor Pora, on beneficio, 


através do Fiscal Administrativo. e » 


$ 3º. Nas demais Unidades Adminiatisdiras é as. lindo serão 
examinadas'e visádas pelo Fiscal Administrativo:e, em SRTA, ip 
sentadas ao: Agente*Diretor para concessão do be enefício, ' | 
$ 40: As declarações de militares' da reserva. pera [e-' 
formados e pºnsionistas. que: percebam ' proventos' delas Pagadorias 
de Inativos e Pensionistas serão examinadas .e 'visadas. pela 1º Seção 
e apresentadas ao; Chefe da, Repartição. para concessão: do benefício. 
Art: 10.9, O qollitar ou pensionista terá-lonidias contados-a par 
do. salários , para comprovar junto'à autorl- 
sonçedente as afirmações contidas em sua declaração-.e previs- 
tas pelo art. 8º.destas.. instruções, . apresentando. os documentos do 
registro civil ouimeio. de. DrovA,, admitidos em sdirelto... e 


UAI Art. 11.0 Q “pagamento! do: salório-tamiltá' “serdo suspenso: - o 
E nl .J a) do militar ou - pensionista ' que,” “no: “prazo. estabelecido no | 
y 19 art. 10, não;.com] eua a na contidas. na decla- ; 


ração feita; m pl sie ' 
aos militarese: “aos.  DRnalonlagaso dijos” bn cube: passem 
a; receber. pelos cofres públicos; cujos: filhos, enteados ou 
tutelados varões atinjam à maloridade e não sejam estu-' 
dantes ou que, no caso de serem malores e estudantes, tran- 
quem: a matrícula em estabelecimento de ensino onde fa- 
à ziam curso secundário ou superior, ou aque passem a ter. 
+, economia própria; cujas filhas ou: enteadas contraiam ca-. 
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o — Autorização judicial, se se tratar de. menor sob”. La “guarda,) ba 


serão examinadas. e. visadas pelo. Comandante-da. respectiva. subuni-.j: 
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Pur dE]C) à viúva que passa a perceber qualquer rendimento -dos cofres ': córdos 
, x públicos em importância superior ao valor do salário-família,  ..... 
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Art. 12. Verificada em qualquer tempo, à inexatidão das decla- TO 
qrações prestadas será revista a concessão do salário-família e deter-.: 


Ee dota minada a reposição da importância indevidamente paga mediante 
- py desconto mensal feito na forma prevista no CVM e, imediatamente, 


“7”. 


Nei 


at! * “ Parágrafo único. Apurada a responsabilidade civil, será inten- rações é 
aytvado o procedimento que no caso couber. do | us a 


Per” Art. 13: A autoridade Soncedente, quando julgar conveniente, 
procederá sindicância para verificar à autenticidade das declarações /= 
| de dependentes de seus subordinados. OP a E + 

a . . ' 


Art. 14. As autoridades superiores às concedentes poderão de- 


ef .terminar, em qualquer época, a instauração “de sindicâncias para 
NA apurar a autenticidade das declarações. . | , 


E ; “O Art. 15. O militar ou pensionista beneficiado: com o salário-fa- 
»imília é obrigado a comunicar ao Agente Diretor dz Unidade Adminis 


trativa em que percebe os vencimentos ou pensão, dentro de dias, à. 
1*= 1 qualquer alteração que Se verifique na situação dos dependentes, da 7 
* qual decorra suspensão ou vedução do salário-famiília. of, 2 Certi-» 
ptr ta. ; ", vd À já: 
“a Art. 16. O salário-família, é pago integralmente ao militar, a; ipi: 
Ear: partir do mês em que tiver ocorrido o fato, ou ato que lhe der origem, -.. 9 do 


e x mesmo que tal fato tenha se veriticado-no último dia do mês. 
ERA Art. 17, -Delxará de ser devido n salário-família relativo a cada: ? 
ependente, nomês seguinte ao do áto ou fato que determinar a sua 
supressão embora ocorrido no primeiro dia do mês. 


ET ,<7 Pl 4 ES so É AD EA a RSA 

if Art. 18, A Supressão ou redução do- salário-família será deter. 
Ref: minada “er-ofjicio” pela autoridade concedente, tôda vez que tiver co- 
BE nhecimento de circunstâncias, ato ou fato de" que deve decorrer uma 
paaquelas providências. Ê api 


ai t; “Art. 19. O salário-família será pago juntamente com ns ven- 


Pres cimentos, proventos .ou pensões, pelos mesmos, Órgãos que efetuarem 
êsses pagamentos. | tds 


ERRA 1 rd ; 

PNI Art. 20. Os processos que se encontrem em poder da autor!- 
«das, até então concedentes, deverão ser despachados de acôrdo com 

a ; 48 normas estabelecidas na Portaria n. 586, de 97 de fevereiro de 1960, 


Mas Art, 21, A presente Portaria entra em Vigor na data de sua pu- 
my blcação, reyogam-se as Portarias n.. 9896, de 27 Fev 60, n. 1.674, de 
64420 Acó do. M. 838 Ce 26 Mar RO, n.2.007, de 29 Out 83.'n. 109. de 24 
“710ey 06, Aviso Dn. GR 275-D/6-B, de 29 Jul 84: Aviso n. GB -D/4-B, 
Xi de 18 Set 65. | on. GB 199-D/4-B, 
SS o, P 
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À ci 


y 
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* 
ta NOTA — As Leis ns. 2.710-56. 4.069-62, 4.329-84, Portarias pú- 
(hp) meros 9886-680, -838-80, 1.674-69, 2.007-63, 109-66, Avisos ns. GR 
” 1, 279-D/6-B-64 e GB 199-D/4-B-65 acham-se publicados no3 BE nú- 
Pair, MErOS 3-50, 28-62, 21-64, 14-60, 15-60, 37-62, 1-64, 14-66, 33-64 e 43-65, 
7 Jespectivamente. 
1a 
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E CONFERIDO. o? Pigs “este doleitênciro” - e “DESPACHO 


: Dc Es + À ENS al 
A ea aa E Hard, dia A RE AD cd - CONCEDO, de acôrdo; 
É  F.scal Aiminisirádvo | * (Unidade, Repartição ou” Estabelecimento) . com E Sd Pa Va 
é Nome fpor extenso): =" Pógjo ou/ Graduação do” declarante, a ubliquene “6 Arquilos 

+= RE PAIRS né ve-se. ç 

'- Para me habilitar: E concessão da, salário-família, dista ts o al 

a q deguinta: E: gs j e e Ds N 7 po je prata Sia] 
"São meus dependentes... spt Cent = FS Ra ly epi ie vips “op, Agente. Diretor 


Fa 

) ETR ETTA O 7 NM do E ra UR va 

Certificado - bet oi niEI, Era Miro ? to di 

Diso 4 “Nascimento, .. casa- JR! 2 og Res: CS Preta! fim a ss 

“, 4| 'mento/'ou guita ei Sc |es ERLSt | 08 des 

NOME E Sape io Pes Silim do IBN lula -| OS 

; PASS DRE sn a at my > = as Du Q* Rot pb) B= 
e +. y its ra o + a nar Sd Os 4] s% q: e É: toa 
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NOTA : | 
As declarações acima devem ser comprovadas com 'gocninénias, tais como: terti. 


dSs7 de nascimento, de casamento, de óbito, têrmo de“curatela ou tutela; ata de 
inspeção de saúde, comprovação de matricula em curso secundário ou superior. etc. 
b) No caso de espôsa, declarar na coluna Observações , que preceitua o n. 9 do 


artigo 8.º. + E a ea 
7 | y a Ms a de duas tagaio aequeçáasss de 19... 


a) 


pare 


rage 
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à apisreçã e  Pósto ou “Graduação — — “(Dadiogratidos) A 
sra Oficial", de ho Jun: BBDE: nds AD EE eus SER, q Pas 
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e» O Exmo. Sr. Ministro do: si resolve, usando das atribul- 


cões que lhe confere o Decreto n. 61,464, as 4 fo outubro de 1967, 
agregor ao respectivo Quadro; Ss Ni | 


" 
A contar de.4 de abril de 1968, de e com a letra e) do 
nrt. 8º da Lei n. 4.902; de 16 de dezembro de 1965 (Lel de Inatividade 
dos Militares), o Cap E Eltr Alcides de Medeiros Bethlem, por ter 
entrada em 18, (dezalto). meses de icença para rasas de interêsses 
particulares.” | ; 
(Portatla n. 5315GB;B, de 3 Jun'68 “DO”! ab: 12 Jun 68.) 


+ 24) ÀS “contar: de 21 de maio de 1968, de. ReS ria: com a letra “iu do 
| ar, 8º, da Le! n.. 4.902, de 18 de dezemhro e 1965 (Lei de: e a 
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Tendo em vista O surgimento de dúzidas quanto à legitimidade 


. 
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das exigências de “comprovação judicial”, “autorização judicial”, 
“justificação judicial” e “declaração colegial” para habilitação de 


2 
W. 


dependente de militar. contidas na Port 7-GB, de 8 Jan 68, Lei 
$ 787, de 27 Jun 72 (LRM), c Lei 6 880, de 9 Dez 80 (El), e em 
face das prescrições referentes à simplificação documental de que 
tratam o Dec 83 936, de 6 Set 79, Lei 7 115, do 29 Ago 83,a 
Secretaria de Economia e Finanças esclarece O seguinte: 

— para habilitação de dependente, permanecem válidas e 
atuais as exigências de atos emanados de autoridade judicial com- 
petente, que comprovem à subordinação econômica de pessoa 
que viva às expensas do militar, confomne as prescrições estabele- 
cidas na Fort 7--GB/68, Lei de Remuneração dos Militares, e Es- 


tatuto dos Militares, dispositivos legais que se complementam, 


— no âmbito da Força Terrestre, a Port 7--GB/68 é o docu- 


mento legal básico que regula à concessão do Salário-Família; | 
mi A 

! 
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— em face das prescrições contidas na Lei 7 115, de 29 Ago 
83, torna-se dispensível a declaração comp vando a matricula de 
dependente estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos, em €s- 
tabelecimento de ensino, na forma estabelecida na Port 7-GE/68, 
bastando ao militar, para fazer jus ao benefício do Salário—T em - 
irmar, junto à sua OM a aocessária declaração. 


(NE nº 6859, de 01 Out 85) 
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“mas viuva dependente de militar 
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Face à publicação, no Diário Oficial 122, de 29 Jun 83, 
da Port 1867/CELRM de 27 Jun 83, do EMFPA, em que são 
claramente expressas as condições para que a mãe viuva 
do militar seja considerada sua dependente, fica sem efeito 
a nota publicada no Bol Info/SEF n.º 40, de 31 Jan 83. As 
novas condições, constantes da portaria acima referida, são 
as seguintes: 

a — não receber remuneração: 

b -— recebendo remtineração ou rendimentos de qual- 
quer espécic, ainda que pagos pelos cofres públicos, não se- 
jam provenientes de trabalho assalariado; 

c — recebendo remuncração proveniente de tratalho 
assalariado, esta não lhc enseje qualquer direito à assistén- 
cia previdenciária oficial, ar 

Ro 


Pa é + / 


vE A? ak MS FL 


